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ENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO MASCULINA NA ANTICONCEPÇÃO

RESUMO

Este trabalho teve como objetivo conhecer o envolvimento masculino na prática da anticoncepção. O estudo foi descritivo e quantitativo, realizado em Centros de Saúde, no Município de Campina Grande-PB, durante o ano de 2009. A população foi composta por idivíduos do sexo masculino, maiores de idade. Utilizamos um questionário para coletar dados e seguimos as orientações éticas da resolução 196/96 do Conselho Nacional de Pesquisa. Resultados: 35% dos entrevistados encontra-se na faixa etária de 31  a 40 anos, 80% desconhecem o conceito dos métodos contraceptivos, 63,3% não fazem uso de anticoncepcional e apenas 1,7 % apontam a utilização de contraceptivos como prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis. A falta de informações foi o fator mais citado como empecilho à utilização de Contraceptivos. Constatamos que a maioria da amostra não se envolvia na prática da contracepção, ficando esta responsabilidade para as mulheres. Portanto, é necessário o estabelecimento de políticas públicas que incluam ativamente o homem nos programas prioritários do governo de atenção à saúde. 
PALAVRAS CHAVE: Contraceptivos, Homens, Planejamento Familiar.

INTRODUÇÃO

Os contraceptivos são métodos utilizados por homens e mulheres principalmente com objetivo de prevenir uma gravidez indesejada, possibilitando a decisão livre e responsável por parte dos casais, quanto ao número de filhos que desejam ter, também sendo empregados na prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis (BRASIL, 2006). 
Sabemos que todos os cidadãos têm direito à informação e acesso aos métodos de contracepção, de acordo com sua escolha, contanto que sejam alternativas seguras, eficazes e aceitáveis. No nosso país é de competência dos serviços de Planejamento Familiar a assistência tanto para as pessoas que desejam anticoncepção  como para aqueles que desejam ter filhos.

Para Garcia (2002), na trajetória dos estudos sobre fecundidade, a população feminina tem se mostrado, ao longo dos anos, a base da compreensão e responsabilidade acerca das gestações, métodos contraceptivos e saúde reprodutiva. Este pensamento deve-se ao fato das mulheres serem consideradas “as produtoras” de crianças e, portanto, responsáveis pelo controle da natalidade. Por outro lado, à população masculina são atribuídos os valores e crenças cristalizados na família tradicional. 
De acordo com Gabino (2005), em um estudo realizado sobre planejamento familiar, 100% da população masculina entrevistada não participa de ações voltadas para o controle da fecundidade e 65% dos homens entrevistados declararam não utilizar qualquer contraceptivo e, inclusive, alguns não aprovam o uso de determinados métodos por suas parceiras.
Este fato nos leva a concluir que ainda existe muita resistência dos homens à participação em atividades de contracepção, cabendo às mulheres o dever de procurarem os serviços de saúde em busca de métodos contraceptivos.

A resistência masculina às informações acerca de contraceptivos e a submissão das mulheres na escolha do anticoncepcional mais adequado para o casal vem causando uma intensa desestruturação nas famílias, devido ao elevado número de gestações não planejadas.

Percebe-se que, se todos os casais planejassem bem as gestações, participando e conhecendo o verdadeiro significado do planejamento familiar, bem como a importância do uso correto dos métodos contraceptivos, teríamos famílias mais estruturadas e equilibradas, e conseqüentemente estaríamos reduzindo a morbimortalidade referente à mulher em sua fase reprodutiva, como também estaríamos contribuindo com a minimização de inúmeros problemas sociais. 
O interesse em estudar o envolvimento masculino na prática da anticoncepção está em poder contribuir para a compreensão de um problema tão grave que é a não participação ou a omissão masculina no controle da fecundidade, diante do uso de métodos que devem ser utilizados em parceria, ou seja, pelo homem e pela mulher.

Espera-se que este trabalho venha cooperar de forma reflexiva com a política pública de Planejamento Familiar e Saúde Reprodutiva a nível nacional, estadual e municipal, como também as instituições de saúde, no sentido de sensibilizar os profissionais desta área.
Diante do exposto,o presente estudo teve como objetivo investigar o envolvimento da população masculina na prática da contracepção, bem como caracterizar o perfil de um grupo de homens no que diz respeito à sua participação na prática da anticoncepção.
Breve Histórico dos Métodos Contraceptivos

Historiadores revelam a prática de métodos contraceptivos pelos nossos antepassados, os quais eram utilizados apenas para controlar a fecundidade e tinham como objetivo o equilíbrio demográfico dentro das comunidades. Para isso, faziam uso desde porções mágicas a outros métodos baseados em uma lógica natural. Faz-se necessário ressaltar que a utilização de anticoncepcionais sempre esteve relacionada às necessidades econômicas e políticas das sociedades (ZANCONATO; ZIGHELBOIM; ROS, 1989). 

Em tempos remotos, os egípcios já possuíam a crença de que o sêmen estava diretamente relacionado à procriação. Também era de seus conhecimentos algumas técnicas contraceptivas. No papiro Ebers, um dos tratados médicos mais antigos conhecidos e datado no Egito, havia algumas “receitas” destinadas a evitar gestações. Dentre elas podemos destacar a utilização de tampões cervicais compostos por produtos naturais como tâmara, acácia,  mel e até fezes de crocodilo (BAKOS, 2003).
Um dos métodos pioneiros na contracepção foi o preservativo. Sua origem não é um fato preciso. Alguns autores afirmam ser uma derivação da palavra condus, que significa receptáculo. Popularmente seu surgimento é atribuído ao Dr. Condom, médico da corte de Carlos II, da Inglaterra, no século XVII. Diz-se que o rei, desejando evitar filhos ilegítimos, solicitou ao médico um artefato anticoncepcional. Daí o motivo pelo qual o nome “condom” foi atribuído ao preservativo. Porém, tal história não foi confirmada pelos historiadores (Yamasaki, 1999).

Alguns anos antes de Carlos II, o médico italiano Fallopio recomendava o uso de um preservativo feito de linho e embebido numa loção, como protetor de moléstias venéreas. Nesta época, além do linho, eram utilizados intestinos de animais para fabricação do condom, tornando este um artefato de difícil produção, desagradável de usar e pouco efetivo (SALVATORE et al, 1980).

A utilização da camisinha teve como principal finalidade a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, em detrimento à contracepção. Esta era sempre responsabilidade das mulheres, que para tal fim utilizavam recursos como esponjas e tampões. O principal obstáculo ao uso do preservativo era sua associação à perversão, uma vez que este método era identificado com práticas libertinas (McLAREN, 1997).
Na década de trinta do século XX, o preservativo passa a ser produzido em látex, material mais confortável que a borracha. Durante a Primeira Guerra Mundial, a camisinha se popularizou com a função de prevenção das doenças venéreas. Sua associação à prostituição, por oposição ao casamento, ficava assim confirmada. Na verdade, os métodos masculinos de contracepção, já pouco adotados, iam sendo suplantados pelos métodos femininos. O advento da pílula, e do Dispositivo Intra Uterino (DIU), intensificou esse processo (MARINHO, 2000).
Durante o ano de 1926 foi introduzida a utilização de hormônios ovarianos e placentários com a finalidade de reduzir a fertilidade em homens e animais, pelo pesquisador Haberlandt. O mesmo especificou que os hormônios ofereciam o meio ideal para esterilização temporária. Apenas em 1937, sob a responsabilidade de Makepiece, a inibição da ovulação foi demonstrada através do uso de progesterona em coelhos. Doze anos depois o cientista Pincus demonstrou que tal fato também era válido para mulheres (PINOTTI; FONSECA; BAGNOLI, 1996).

Em 1940, Sturgis e Albright descreveram a utilização do estrogênio para inibir a ovulação, aliada à produção de um ciclo menstrual estimulado artificialmente. Desde as primeiras experiências em seres humanos, tornou-se evidente a grande eficácia do método. Desde então, são crescentes as estatísticas que informam o número de mulheres em uso de contraceptivos orais (JONES; WENTZ; BURNETT, 1998).

Durante as últimas décadas os países desenvolvidos e em desenvolvimento têm avançado de várias maneiras com relação aos métodos destinados a evitar gestações, uma vez que os casais possuem mais opções de escolha entre os diversos anticoncepcionais oferecidos tanto nos serviços de saúde pública quanto nos privados (GABINO, 2005).

Segundo dados do Ministério da Saúde, a prevalência do uso de técnicas destinadas ao controle da natalidade para o grupo de mulheres em idade fértil é de 76,7% (BRASIL, 1997). 
O difícil acesso às informações acerca de métodos contraceptivos vem causando inúmeros problemas nas famílias brasileiras, devido ao elevado índice de gravidez indesejada e aos abortamentos provocados. Muitas vezes os pais não possuem renda financeira suficiente para oferecer os elementos essenciais a manutenção de uma família, tais como alimentação, vestimenta, boas condições habitacionais, ocupação, assistência à saúde, educação e lazer, o que é considerado um problema de saúde pública (GABINO, 2005). 

Reflexões sobre o conceito de Gênero e o Papel Masculino na Prática da anticoncepção
Gênero implica a maneira que as diferenças entre mulheres e homens assumem nas demais sociedades, no transcorrer da história. Deve ser entendido como elemento constitutivo das relações sociais, baseadas em dessemelhanças percebidas entre os sexos, e como sendo um modo básico de significar relações de poder (SCOTT, 1995). 
Sendo assim, o conceito de gênero diz respeito às relações, isto é, nas nossas sociedades o feminino e o masculino são considerados opostos e também complementares. Inúmeras vezes, o que é masculino tem mais valor. Logo, as relações de gênero implicam em uma distribuição desigual de poder, autoridade e prestígio entre os indivíduos, de acordo com seu sexo. É por isso que se diz que as relações de gênero são relações de poder.
Os papéis sociais dos sexos masculino e feminino se distanciaram desde que nossas ancestrais ficavam nas cavernas transmitindo cultura e cercando os filhos de carinho, enquanto os homens se agrupavam para caçar mamutes. Elas desenvolveram a intuição e a empatia. Eles aprimoraram as estratégias, a pugnacidade e a disposição para o confronto verbal e físico(PINHEIRO, 2005). 
Em 1822 a função do homem era, basicamente, cuidar dos interesses patrimoniais da sua família, dar continuidade ao seu próprio nome e à genética de seus ascendentes. Era seu dever, enfim, exercer o controle familiar ao seu próprio modo(CALDEIRA, 1995).
A família, antigamente, tinha um chefe familiar que era autoridade sem contestação: era o esquema patriarcal. 

O homem é educado para ser o profissional de sucesso, o provedor da família, com o desempenho sexual inquestionável, entre outros atributos. Nos anos 90, estudos voltados para as masculinidades trazem, também, a discussão da paternidade. O preconceito em relação aos cuidados com os filhos faz com que experiências em torno da paternidade e da partilha das responsabilidades na reprodução se construam em silêncio e de forma descontínua (LOLE, 2006). 
No entanto, hoje, o gênero masculino está passando por uma modificação lenta e gradativa  do modelo patriarcal estabelecido pela sociedade. A mídia vem, cada vez mais, expondo e incentivando os homens a adotarem uma nova postura. Vale salientar que esta fase ainda encontra-se em transição. O gênero masculino, portanto, está começando a rever seus papéis: de pai, com a família (esposa, irmãos e seus próprios pais), como profissional, com os amigos e com a sociedade em geral(LUCENA, 2006). 
Desde os primórdios das civilizações, a população masculina era unicamente a provedora da família, distanciando-se dos afazeres domésticos e dos cuidados prestados è prole. Por ter sido construída há séculos atrás e persistido durante um longo período, não é fácil modificar esta representação social masculina.

A partir dos conhecimentos obtidos nos tempos remotos, surgiu a necessidade de se pesquisar, implementar e divulgar os métodos contraceptivos masculinos, partindo do princípio de que o homem (no processo de formação familiar) é tão importante quanto a mulher. 
Tendo em vista que a gestação é resultado de uma interação sexual entre o casal, espera-se que a contracepção seja também resultante de esforços dos parceiros, igualmente envolvidos nessa relação. O conceito do termo participação masculina na contracepção pode ter vários significados, desde uso de métodos masculinos até a colaboração nos métodos femininos, ou ainda a cooperação para que suas companheiras usem contraceptivos(CARVALHO; PIROTTA; SCHOR, 2001).

Apesar dos avanços, diversos estudos demonstram que a cultura patriarcal, somada à influência dos meios de comunicação, ainda continua operando, a fim de fazer com que recaiam principalmente sobre a mulher as responsabilidades, tanto pela criação dos filhos e manutenção da casa, quanto pelos cuidados com a contracepção, independentemente do fato dela estar trabalhando, também, fora de casa (ALMEIDA, 2005). 

A participação masculina no planejamento familiar deve ser pensada como um direito, na perspectiva do homem poder expressar sentimentos, participar da escolha do método contraceptivo e auxiliar a mulher no controle da fecundidade, sem o estigma da afirmação sexual e sem conceitos pré-formados de que só cabe à mulher evitar a gravidez.
metodologia
Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa, realizada em Centros de Saúde localizados na zona urbana do município de Campina Grande, estado da Paraíba, selecionados pela Secretaria de Saúde de Campina Grande- PB, no mês de agosto de 2009. A população deste estudo foi constituída por usuários dos serviços de saúde, escolhidos aleatoriamente. A amostra foi constituída por 60 pessoas, e para seleção foram adotados os seguintes critérios: ser do sexo masculino; possuir 18 anos completos ou mais; aceitar participar da pesquisa, assinando um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; estar presente, por qualquer motivo, no Centro de Saúde no dia selecionado para coleta de dados
O presente estudo foi realizado através da utilização de um questionário contendo questões direcionadas aos objetivos propostos. A primeira etapa do questionário está relacionada à caracterização dos participantes da pesquisa, e a segunda etapa refere-se ao envolvimento masculino na prática da anticoncepção.
Os dados foram trabalhados estatisticamente em números absolutos e percentuais e apresentados em formas de tabelas e gráficos confeccionados a partir dos softwares Word e Excel. Posteriormente, a análise dos dados foi realizada à luz da literatura que fundamenta a temática do estudo.
Para realização do estudo nos Centros de Saúde foi solicitada autorização prévia à Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande, PB. A seguir, o projeto de pesquisa foi encaminhado para apreciação e aprovação do Comitê de Ética da FACISA/ FCM. 

O estudo foi norteado pela resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, no que diz respeito a pesquisas que envolvem humanos, priorizando as bases da bioética: beneficência, autonomia, não maledicência e justiça. 
Os entrevistados foram consultados quanto à sua vontade e disponibilidade para participar desta pesquisa, e lhes foi assegurada privacidade, sigilo das respostas e direito de retirar seus consentimentos de participação sem que isto lhes causasse qualquer prejuízo. Para tal fim, foi proposto um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, onde constavam informações acerca de como seria a participação dos usuários.
resultados

Tabela 1 – Distribuição Percentual da Caracterização dos Participantes do Estudo. Campina Grande - PB, 2009.

	CARACTERIZAÇÃO DO USUÁRIO
	N°
	%

	Faixa Etária
	
	

	18 a 20 anos
	03
	5,0

	21 a 30 anos
	17
	28,3

	31 a 40 anos
	21
	35,0

	41 a 50 anos
	09
	15,0

	51 a 60 anos
	07
	11,7

	61 a 66 anos
	03
	5,0

	TOTAL
	60
	100

	Estado Civil
	
	

	Casado
	34
	56,7

	Solteiro
	22
	36,7

	Divorciado
	01
	1,6

	Viúvo
	03
	5,0

	TOTAL
	60
	100

	Estudantes
	
	

	Sim
	03
	5,0

	Não
	57
	95,0

	TOTAL
	60
	100

	Nível de Instrução
	
	

	Analfabetos
	09
	15,0

	Ensino Fundamental Incompleto
	25
	41,6

	Ensino Fundamental Completo
	12
	20,0

	Ensino Médio Incompleto
	09
	15,0

	Ensino Médio Completo
	04
	6,7

	Ensino Superior Completo
	01
	1,7

	TOTAL
	60
	100

	Empregados
	
	

	Sim
	41
	68,3

	Não
	19
	31,7

	TOTAL
	60
	100


Fonte: Centro de Saúde, Campina Grande – PB, 2009

A Tabela 1 apresenta o perfil da população investigada. A mediana de idade dos participantes desta pesquisa foi de 37,1 anos, variando de 18 a 66 anos. 

As características de idade e escolaridade de adultos entrevistados coincidem com o perfil epidemiológico brasileiro: mais indivíduos com escolaridade até o ensino fundamental e maior número de homens com idade coincidente com o período de maior atividade sexual. 19
Em relação ao analfabetismo, observamos que foi encontrado um percentual um pouco mais elevado que os dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007), segundo os quais há uma taxa de analfabetismo de 11,1% entre a população brasileira. 
Vê-se que 31,7% dos entrevistados são desempregados, permanecendo sem fonte de renda por longos períodos, chegando a passar meses sem nenhum trabalho que lhes renda algum recurso financeiro. Este percentual é considerado muito alto, tendo em vista que a taxa de desocupados no Brasil, em 2006,  foi de 8,4% (IBGE, 2007) .
Tabela 2: Distribuição percentual dos participantes da pesquisa em relação ao conhecimento acerca dos Métodos Contraceptivos. Campina Grande - PB, 2009.

	CONHECIMENTO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA ACERCA DOS MÉTODOS CONTRACEPTIVOS
	N°
	%

	Conhecimento da Definição de Métodos Contraceptivos

	Sim
	12
	20,0

	Não
	48
	80,0

	TOTAL
	60
	100

	Métodos conhecidos
	
	

	Camisinha Masculina
	59
	98,3

	Pílula
	51
	85,0

	Laqueadura Tubária
	33
	55,0

	Vasectomia
	24
	40,0

	Tabela
	21
	35,0

	Coito Interrompido
	20
	33,3

	Contraceptivo Injetável
	18
	30,0

	DIU
	14
	23,3

	Camisinha Feminina
	12
	20,0

	Nenhum
	01
	1,7

	TOTAL
	60
	100


Fonte: Centro de Saúde, Campina Grande – PB, 2009

A Tabela 2 nos fornece informações imprescindíveis para a análise do conhecimento dos homens quanto aos métodos contraceptivos. Há de ressalvar-se que a maioria dos participantes da pesquisa, por estarem inseridos em comunidades de baixa renda, tinham, em relação ao restante da população, oportunidades reduzidas quanto ao acesso a informações sobre anticoncepção e à possibilidade de discutirem e ouvirem opiniões diferentes sobre diversos assuntos, inclusive sobre saúde reprodutiva e relações de gênero
Uma grande parcela da amostra, 63,3%, referiu que não utilizava regularmente nenhum tipo de contraceptivo. A camisinha masculina, o coito interrompido e a vasectomia atingiram índices de 31,7%, 3,3% e 1,7% respectivamente. 

Quando questionados sobre o contraceptivo que consideravam mais seguro, o preservativo masculino foi citado por 43,3% dos homens, seguido da pílula e da laqueadura tubária, ambos citados por 16,7% dos entrevistados. A vasectomia e o DIU atingiram percentuais de 3,3% e 1,7% respectivamente. Não obtivemos resposta de 18,3% dos entrevistados.

[image: image1.png]0%
60%
50%
40%
30%
20%
10%

0%

Utilizam regularmente

N3zo utilizam

Utilizam ocasionalmente




Figura 1: Distribuição percentual dos participantes da pesquisa em relação à utilização de métodos contraceptivos masculinos. Campina Grande – PB, 2009.

Fonte: Centro de Saúde, Campina Grande – PB, 2009

Os dados observados da Figura 1 aproximam-se dos valores obtidos na pesquisa realizada por Duarte et al (2003), segundo a qual 37,8% dos entrevistados referiram estar usando métodos contraceptivos de participação masculina.
Neste estudo identificamos também que 21,7% dos entrevistados queixaram-se da falta de informações e conhecimentos sobre métodos anticoncepcionais
Também foram citados como fatores que dificultam a prática da contracepção pelos homens o preconceito (18,3%), o incômodo (16,7%), irresponsabilidade (6,7%), desinteresse (6,7%), falta de recursos financeiros (3,3%).

Dentre os entrevistados, 16,7% relatam que o incômodo causado durante a utilização de contraceptivos (provavelmente o preservativo masculino) corrobora com o não uso destes métodos pelos homens. As dificuldades apontadas no uso do preservativo estão associadas especialmente a sensações de desconforto e problemas no manuseio. 
Apenas 26,7% dos usuários pesquisados já participaram de atividades educativas acerca de métodos contraceptivos.
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Figura 2: Distribuição percentual dos participantes da pesquisa em relação à participação em atividades educativas acerca dos Métodos Contraceptivos. UBSF, Campina Grande - PB, 2009.

A Figura 2 revela que apenas 26,7% dos usuários pesquisados já participaram de atividades educativas acerca de métodos contraceptivos.
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Figura 3 – Distribuição percentual dos participantes da pesquisa em relação ao número de filhos. UBSF, Campina Grande- PB, 2009.

A Figura 3 refere que 23,3% da amostra selecionada para esta pesquisa não possuía nenhum filho. Dentre os indivíduos que tinham filhos, 36,7% possuíam de 1 a 2; 26,7% de 3 a 4;11,6% de 5 a 6 e apenas 1,7% tinham 7 filhos.
discussão
Pesquisas sobre conhecimento dos anticoncepcionais entre os brasileiros apontam que esse conhecimento aumenta com a idade e o nível de escolaridade, sendo diferenciado entre indivíduos residentes em áreas urbanas e rurais, com exceção da pílula e da esterilização feminina. A escolaridade também parece aumentar a probabilidade de uso do método, uma vez que quanto maior a primeira, maior o uso (OLIVEIRA, 1998).
Para a BEMFAM (1999), é necessário um maior nível de escolarização para que haja um melhor entendimento no manejo dos métodos contraceptivos, pois muitas práticas de baixa eficácia, como os métodos de abstinência periódica e natural, ainda são executadas sem o cumprimento rigoroso das técnicas de uso de cada método. 
Azulay (1998) acredita que a situação de pobreza e a ausência de informações sobre conhecimentos básicos do planejamento familiar implicam dificuldades sócio-econômicas para a aquisição de pílulas e outros métodos anticoncepcionais, o que acarreta a gravidez não desejada, muitas vezes induzindo a prática do aborto. 
Essa situação traz à tona uma diversidade de mecanismos de exclusão, que se revertem em desigualdades marcantes nas condições de vida da população, pois,  para se ter uma vida digna e de qualidade, é indispensável o acesso a condições concretas de alimentação, habitação, educação, trabalho, salário e saúde. Para promover a melhoria da saúde humana deve-se dar primazia à prevenção das doenças.

O fato de apenas 20% dos entrevistados saber definir método contraceptivo nos demonstra que a população masculina necessita de mais informações sobre anticoncepcionais, sendo importante que conheçam apenas as opções disponíveis, mas as características de cada método, além de tornarem-se aptos para refletirem sobre as questões biopsicossociais ligadas diretamente ao tema.

Pesquisa realizada por Oliveira, Bilac e Muszkat (2000) revela que os homens envolvem-se na participação da contracepção quase que por falta de escolha; geralmente são levados pelo envolvimento com as parceiras que não se adaptaram aos métodos femininos, fazendo com que ambos procurassem métodos alternativos. 
Camiá, Barbieri e Marin (2006) acreditam que muitas pessoas não utilizam contraceptivos ou utilizam incorretamente por falta de informação. Além disso, diversos clientes possuem dificuldades para aprender o que lhes é transmitido, portanto, torna-se imprescindível que as informações oferecidas aos usuários de serviços de planejamento familiar não sejam incompletas nem imparciais e que suas dúvidas e anseios sejam sanados da melhor maneira possível. 
As dificuldades sexuais do homem e da mulher também têm sua origem em fatores culturais, religiosos e familiares que são os preconceitos, os mitos, as crendices e os tabus, criados em determinada época da história da humanidade com fins específicos e transmitidos através das gerações até os dias de hoje. Cada cultura elabora seu próprio código mitológico em relação à sexualidade. Quanto mais rígida a educação, maiores serão os preconceitos e os tabus, com proibições e imposições de como os indivíduos devem se comportar em relação ao sexo e como devem praticá-lo (FLORES; AMORIM, 2007).
A análise dos resultados nos indica que ainda há o estereótipo de que homens são irresponsáveis quanto à utilização de técnicas destinadas à prevenção de DST’s e gestações indesejadas. Portanto, estes indivíduos devem ser capturados por políticas especiais e educados para tornarem-se “responsáveis”. 

Atentamos para o fato de que 56,7% dos entrevistados referiram que o contraceptivo utilizado é escolhido pelo casal. Isso mostra que os participantes sabiam da importância da participação conjunta do casal, o que é bom, e abre a perspectiva da maior aproximação da população masculina com as atividades referentes ao Planejamento Familiar.

Segundo os dados divulgados pelo IBGE (2002), quanto maior a renda da família, menor a quantidade de filhos. Assim, o número de filhos parte de 5,3 em famílias que possuem renda de até ¼ do salário mínimo, até 1,1 em famílias que possuem renda acima de cinco salários mínimos. 
Minayo (1999), diz que O número médio de filhos, por família, vem apresentando declínio mantido e consistente em todas as regiões do país, tanto na área urbana, quanto na área rural. Segundo ela, esta redução acontece graças à difusão maciça de métodos anticoncepcionais. 
Para que haja o exercício do planejamento familiar, devem ser oferecidas todas as ações preventivas de contracepção, garantindo a liberdade de opção ao número de filhos que o casal deseja ter, bem como o espaçamento entre eles. Dessa forma, demonstra-se que o melhor modo de controlar o aumento da prole é através da utilização racional dos métodos contraceptivos, em detrimento às práticas abortivas que põem em risco a vida da mãe e do filho (GABINO, 2005).
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante que se desenvolva nas pessoas o senso de responsabilidade, tanto por sua própria saúde, como pela de sua família, estimulando também sua capacidade de participação na vida conjugal e comunitária, de maneira construtiva. Desse modo, a presença dos homens nos serviços de saúde em consultas, palestras, reuniões de grupo e em visitas deve ser incentivada diariamente pelos profissionais.

A educação em saúde deve ser considerada um dos mais importantes elos entre a esperança do indivíduo e os projetos governamentais, aproximando as conquistas técnicas e científicas do homem comum e da ação governamental sobre o cidadão (BRASIL, 2001).
Na dinâmica do PSF, educação e saúde são inseparáveis. A educação é a base para a construção de um estilo saudável, tornando o indivíduo consciente, autônomo e apto para zelar pelo seu próprio bem-estar, sendo a saúde o resultado desse aprendizado contínuo. Através da educação sexual, deve-se ensinar, não somente os fatos vitais, mas, também, procurar fazer o ser humano responsável por todas as atitudes ligadas ao sexo e à reprodução (SOUZA; POMATTI, 2003).
Embora os países em desenvolvimento venham promovendo ações contínuas para o controle da natalidade e ações voltadas ao planejamento familiar nas famílias e comunidades, podemos perceber que este processo tem sido realizado de forma muito lenta, quando avaliamos os indicadores de saúde, principalmente em se tratando de populações com baixo nível de instrução, grupos de adolescentes e usuários do sexo masculino.

O problema da limitada participação masculina dos programas de saúde sexual e reprodutiva já constitui fonte de estudo e preocupação, pois em um futuro não distante passará a ser um obstáculo na saúde pública pela rápida explosão demográfica e aumento da transmissão de Doenças Sexualmente Transmissíveis.

Os anticoncepcionais utilizados entre casais brasileiros com relações estáveis ou instáveis necessitam de maiores estudos e avanços nos serviços públicos e privados, principalmente quando se trata do gênero masculino, pois estes têm se mostrado ao longo dos anos resistentes na determinação dos métodos contraceptivos. Este fato fica evidente quando recebemos respostas relacionadas ao desconhecimento dos usuários acerca dos contraceptivos. Será que a falta de informações não se evidencia pela ausência do gênero masculino nas consultas e atividades executadas no Planejamento Familiar?

É notório que quanto menor for o nível de instrução da população e quanto mais habitantes tenha um município cujas condições sócio-econômicas e sanitárias sejam precárias, mais problemas de saúde acometerão os indivíduos, famílias e comunidades.

Diante de toda a problemática que envolve o processo saúde-doença do ser humano, a atividade educativa é uma oportunidade de troca de experiências das pessoas entre si e com os profissionais de saúde, possibilitando-lhes o acesso a informações e a trocas de vivências pessoais, tão comumente carregadas de conflitos e dificuldades que interferem na escolha do método anticonceptivo.

Percebendo a importância do Planejamento Familiar na Atenção Básica de Saúde, faz-se necessária a capacitação das equipes de saúde das UBSF. Cada membro deve desenvolver suas atribuições específicas como também trabalhar em equipe, refletindo acerca dos problemas da saúde sexual, com a finalidade de elaborar propostas que contribuam com uma melhoria do entendimento e consequente utilização dos anticoncepcionais.

De acordo com o resultado desta pesquisa, faz-se necessária uma exortação ao poder público, para que considere a falta de insumos à prática masculina de anticoncepção como um problema real e que inclua os homens nos programas prioritários de governo e nas políticas de atenção à saúde, ou se estará correndo enorme risco de colocar em colapso todo o sistema de saúde.

ABSTRACT

This study aimed to assess male involvement in the practice of contraception. The study was descriptive and quantitative, carried out in health centers in the city of Campina Grande-PB during the year 2009. The population consisted of idivíduos male of age. We used a questionnaire to collect data and follow the ethical guidelines of Resolution196/96 of the National Research Council. Results: 35% of respondents is aged 31-40years, 80% are unaware of the concept of contraception, 63.3% do not usecontraception and only 1.7% said the use of contraceptives as prevention Sexually Transmitted Diseases. The lack of information was the factor most cited as an impediment to the use of contraceptives. We found that the majority of the sample did not engage in the practice of contraception, leaving this responsibility to women. Therefore, it is necessary to establish public policies that include an active man in the priority programs of the government health care.
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